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Para Gabriela, minha mulher, e Mara, minha mãe.

As mulheres da minha vida.


		
			Introdução

			Em um mesmo dia de outubro de 2013, a plataforma de palestras TED pôs no ar simultaneamente apresentações de duas das estrelas contemporâneas de Harvard — gravadas num mesmo dia de julho daquele ano — sobre o universo dos negócios. Tão opostas quanto possível, as apresentações sintetizam duas visões de mundo conflitantes sobre o papel das empresas neste momento de crise prolongada do capitalismo.

			A palestra do filósofo político Michael Sandel chama-se “Por que não devemos confiar nossas vidas aos mercados” e trata da “financeirização” de todos os aspectos das existências contemporâneas. Nas últimas três décadas, passamos por uma revolução silenciosa. Países que tinham economias de mercado hoje são sociedades de mercado. A diferença, para Sandel, é que a economia de mercado é só uma ferramenta. “Uma ferramenta valiosa e efetiva para organizar a atividade produtiva”, admite. “Mas uma sociedade de mercado é um lugar onde quase tudo está à venda. É um modo de vida, no qual o pensamento de mercado e os valores do mercado começam a dominar todos os aspectos da vida.”

			Do outro lado do ringue, Michael Porter, lenda viva entre os gurus da administração, batizou a sua apresentação de “Por que os negócios podem ser bons para resolver problemas sociais”. Porter parte do pressuposto de que o capitalismo está em um dos pontos mais baixos da sua história em termos de reputação, e as empresas são vistas como parte do problema — e não das soluções. Mudanças no mundo (para melhor) são esperadas dos governos e das ongs. Contudo, por mais bem-intencionadas que sejam, as soluções apresentadas pelas autoridades, organizações sem fins lucrativos e fundações filantrópicas têm esbarrado sempre num mesmo problema: a falta de recursos para dar a elas a escala indispensável para enfrentar os principais problemas sociais da atualidade. A saída estaria, de acordo com Porter, no setor privado, que, ele também se apressa em reconhecer, cometeu erros graves no passado recente, porém tem maior potencial do que qualquer outra forma de organização para promover transformações.

			Há legiões de apaixonados pelas teses de Sandel e Porter, e elas hoje estão em confronto — às vezes violento. Sandel personifica a ideia de que os negócios deveriam ser enquadrados e postos em seu devido lugar, bem menor que o ocupado hoje, por serem intrinsecamente perigosos. Porter entende que os abusos que levaram à crise financeira global são pontuais e que melhor faríamos, como sociedades, se abríssemos ainda mais espaço para as corporações mostrarem todo o seu potencial para fazer o bem.

			O que talvez passe despercebido aos defensores de um lado e de outro é o quanto essas teses são complementares. O capitalismo contemporâneo ultrapassou, de fato, todos os limites morais aceitáveis ao longo das três décadas de construção das sociedades de mercado. É preciso, portanto, rediscutir mesmo o papel e o espaço dos negócios e do dinheiro em nossas vidas. É incontornável, contudo, a constatação explicitada por Porter de que não há nas sociedades contemporâneas poder mais bem equipado para promover fortes transformações sociais em ritmo acelerado do que a livre-iniciativa e as economias de mercado. Em ambas as análises, há uma mesma demanda subjacente por reformas radicais nos negócios.

			A boa notícia é que, abaixo do radar da maioria das corporações e da imprensa, dos partidos políticos e dos movimentos sociais organizados, essas reformas já estão em marcha. Movimentos como o dos negócios sociais e o do Capitalismo Consciente, organizações horizontais e “Empresas B” estão utilizando as ferramentas da livre-iniciativa para injetar propósito nas atividades produtivas e elevar o impacto socioambiental positivo das empresas. Este livro se propõe a jogar luz sobre agentes transformadores que estão usando o trabalho organizado como plataforma para gerar mudanças sociais, desenvolvimento econômico e autodesenvolvimento. Idealistas pragmáticos que buscam superar antagonismos excludentes e combinar lucro e justiça social, produtividade e criatividade, eficiência e bem-estar, competição e espiritualidade, resultados e felicidade.

			o lucro é a mágica

			Um belo ponto de partida para esta jornada são as questões levantadas pelo próprio Porter em sua palestra no TED: “Há lugar para os negócios na solução dos problemas sociais? E, se há, que lugar é esse?”.1 Ora, qual é a maior carência que ONGs e governos enfrentam ao lidar com problemas sociais? Escala. Falta de escala por falta de recursos. E onde se encontram os recursos que fazem tanta falta? Nos negócios. Toda riqueza é gerada quando uma empresa responde a uma necessidade do consumidor e tem um ganho financeiro no processo.

			“O lucro é a mágica”, diz Porter.2É ele que permite que qualquer solução criada para um problema seja infinitamente escalável. Por que, então, os recursos dos negócios não são usados para conferir escala a soluções para problemas sociais? Em resumo, porque as partes envolvidas desconfiam muito umas das outras. “A sabedoria convencional diz que as empresas obtêm lucro causando um problema social. O exemplo clássico é a poluição”, pondera Porter. “Se a empresa polui, ganha mais dinheiro do que se tentar reduzir a poluição.”3

			O que Michael Sandel fez em seu TED Talk foi verbalizar essa desconfiança mais ou menos generalizada, com seu peso acadêmico a lhe dar relevância. O curso “Justiça” o tornou um dos professores mais populares da história de Harvard. Suas aulas foram vistas on-line por uma audiência global de 12 milhões de pessoas e exibidas como séries nas redes públicas PBS, americana, e BBC, britânica. A polêmica com Porter, contudo, se dá no contexto de um livro mais recente, chamado O que o dinheiro não compra: os limites morais do mercado. Nessa obra, Sandel afirma que a entrada do dinheiro em diversas áreas corrompe seus objetivos e que carecemos de um debate sobre em quais espaços o mercado é bem-vindo. “Há uma hesitação em trazer argumentos morais para a praça pública. A fé no mercado tem ocupado todo o discurso nas últimas três décadas”, observou ele recentemente.4

			Sandel também lançou uma questão provocativa em sua palestra no TED: quais deveriam ser os papéis do dinheiro e dos mercados na sociedade?5 “Hoje, existem muito poucas coisas que o dinheiro não pode comprar”, disse ele. “Se você é mandado para a cadeia em Santa Bárbara, na Califórnia, deve saber que, se não gostar das acomodações comuns, poderá comprar um upgrade da sua cela.” Custa 82 dólares por noite. É a mesma lógica que permite pagar por uma “via expressa”, evitando as filas nos parques de diversões americanos.

			Por que deveríamos nos preocupar com isso? Por dois motivos, diz Sandel. O primeiro tem a ver com desigualdade. Quanto mais coisas o dinheiro pode comprar, mais importante é a riqueza ou a ausência dela. Não é o acesso a produtos de luxo e viagens caras que separa os ricos dos pobres. É o acesso a atendimento médico decente e a boas escolas. É a influência em campanhas políticas. O segundo motivo, mais complicado, tem a ver com a distorção de certos valores. Ela foi exposta em experiências feitas em algumas grandes cidades americanas, nas quais se decidiu oferecer dinheiro a crianças em troca de notas altas e leitura de livros. Na maioria dos casos, o pagamento pelas notas altas não resultou em uma melhora substancial no desempenho. Já a oferta de dois dólares por livro lido resultou em um aumento dos índices de leitura. Mas resultou também na escolha de livros mais curtos. “Nós precisamos perguntar qual é o lugar dos mercados e qual não é o lugar dos mercados”, adverte Sandel.6

			Um dos efeitos corrosivos da percepção de que tudo na vida tem seu preço, da “marquetização” de todos os aspectos da existência, é a segregação. Pobres e ricos têm vidas paralelas. Trabalham, consomem e se divertem em lugares diferentes. Seus filhos vão a escolas diferentes. “Isso não é bom para a democracia”, afirma Sandel.7 “Nem é um modo satisfatório de viver, mesmo para aqueles de nós que podemos pagar por um lugar na frente da fila.” Uma democracia não exige a perfeita igualdade, mas demanda que os cidadãos vivam uma mesma vida. Que os ricos e os pobres convivam, esbarrem uns nos outros, literal e culturalmente. Se é mesmo assim, a próxima pergunta que deveríamos nos fazer é: como queremos viver juntos? “Queremos uma sociedade onde tudo está à venda? Ou há certos bens morais e cívicos que não pertencem aos mercados e que o dinheiro não pode comprar?”, questiona Sandel.8

			a empresa social

			“Existe muita coisa que os mercados livres fazem extraordinariamente bem. Quando examinamos países em que o sistema capitalista vigora há muito tempo — como na Europa Ocidental e na América do Norte —, percebemos evidências de riqueza abundante, assim como sinais de importantes inovações tecnológicas, descobertas científicas e progresso educacional e social. O surgimento do capitalismo moderno, há 300 anos, possibilitou uma forma de progresso material jamais vista. Contudo, hoje em dia, quase uma geração após a queda da União Soviética, começa a brotar uma sensação de desilusão”, afirma Muhammad Yunus, o banqueiro dos pobres, em Um mundo sem pobreza9, livro de 2007 em que introduz o conceito de empresa social. “Mesmo nos Estados Unidos, com sua reputação de país mais rico do mundo, o progresso social tem desapontado.”10

			Na síntese feita pela revista Exame em uma reportagem de capa sobre desigualdade, vivemos no que se pode considerar “um mundo menos pobre — e mais desigual”.11 A quantidade de pobres hoje é menor do que no princípio da década de 80, mas a desigualdade aumentou na grande maioria dos países. Entre 1981 e 2012, a população mundial cresceu 50%, mas o número de seres humanos vivendo com menos de dois dólares por dia caiu — graças aos 600 milhões de chineses que ascenderam socialmente. Havia 2,6 bilhões de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza em 1981, para uma população mundial de 4,5 bilhões. Em 2012, eram 2,5 bilhões, para uma população mundial de sete bilhões. A desigualdade avançou porque, na maioria dos países, os mais pobres melhoraram de vida, mas os ricos melhoraram ainda mais, o que aumentou a disparidade de renda.

			“Para tornar a estrutura do capitalismo completa, precisamos introduzir outro tipo de empresa, que reconheça a natureza multidimensional dos seres humanos. Se considerarmos as companhias existentes como empresas que visam à maximização dos lucros [...], o novo tipo de empresa poderia ser chamado de empresa social. Os empreendedores fundarão empresas sociais não para alcançar ganhos pessoais limitados, mas para buscar metas sociais específicas”, antecipou bem Yunus em seu livro. “Para os fundamentalistas do mercado livre isso pode até parecer blasfêmia. A ideia de uma empresa ter outros objetivos que não a obtenção de lucros não tem espaço na teologia capitalista corrente.”12

			Talvez seja o caso, então, de restaurar velhos credos, adaptando-os a novos tempos. A futurista ucraniana Marina Gorbi cresceu na União Soviética. Foi criada pela mãe viúva na companhia de uma irmã, mas não pense numa infância sofrida e cinzenta. “Sempre vestíamos roupas da moda (ao menos para os padrões soviéticos). Tínhamos aulas de música e de dança. Íamos às sinfonias, frequentávamos boas escolas e passávamos os verões no Mar Negro. Em suma, desfrutávamos de um estilo de vida que parecia muito além de nossas possibilidades”, relata ela no livro The nature of the future, de 2013.13 Como tudo isso seria possível apenas com o magro salário de uma médica de clínica pública em Odessa? “As conexões sociais eram uma moeda poderosa, a qual fluía através de sua rede de amigos e conhecidos, dando a ela [sua mãe] acesso a muitos bens e serviços.”

			O ponto aqui é que Marina diz estar testemunhando uma versão 2.0 dessa economia dos relacionamentos se formando espontaneamente em ambientes democráticos. Menos por necessidade que por idealismo renovado. “Hoje, no mundo todo, estamos vendo um novo tipo de rede ou de economia movida a relacionamentos emergindo, com indivíduos unindo forças às vezes para tapar buracos deixados pelas instituições existentes — corporações, governos, estabelecimentos de ensino — e às vezes criando novos produtos, serviços e conhecimento que nenhuma instituição é capaz de oferecer”, afirma ela.14 “Estamos nos afastando da dominância do mundo despersonalizado da produção institucional e criando uma nova economia em torno de conexões sociais e recompensas sociais — um processo que chamo de socialstructing.”

			a economia dos relacionamentos

			Eis aí um conceito importante. “O socialstructing está, de fato, possibilitando não apenas um novo tipo de economia global, mas um novo tipo de sociedade, na qual indivíduos amplificados — empoderados com tecnologias e com a inteligência coletiva de outros em suas redes sociais — podem assumir muitas funções que anteriormente apenas grandes organizações podiam desempenhar”, escreve Marina.15

			Num paper clássico de 1937, The nature of the firm, o economista Ronald Coase levanta a questão: “Por que precisamos de corporações? Por que não apenas produzir e negociar como agentes individuais?”. Sua explicação é que as corporações permitem minimizar custos de transação como as despesas necessárias para o planejamento e a coordenação de atividades produtivas que envolvem muitas pessoas e recursos distribuídos por vários locais. “Podemos pensar no século 20, com sua ênfase em produtividade, escala e administração científica, como a era na qual conquistamos a escala”, afirma Marina.16 “Hoje, contudo, as regras da escala estão passando por uma disrupção.” Novas tecnologias permitem que grupos reduzidos ou até mesmo indivíduos alcancem escalas consideráveis de modo barato e efetivo.

			“Por cerca de um século, temos encontrado meios para [...] reduzir custos de transação ao moldar os processos de trabalho de modo a aumentar a uniformidade, previsibilidade e consistência”, diz Marina. “A profissionalização e institucionalização da produção resultaram em grande crescimento econômico. Mas a necessidade de estruturas institucionais para criar valor e ganhar escala está evaporando.”

			“filantropia catalítica”

			Em dezembro de 2013, a revista Wired teve Bill Gates como editor convidado. Com o mote “grandes ideias e inovações inteligentes para consertar o mundo”, ele coordenou uma edição sobre o poder da tecnologia para acabar com a pobreza, salvar vidas e curar doenças. Como observou Scott Dadich, editor-chefe da Wired, Gates não só reinventou a si próprio — dedicando parte de sua fortuna e de sua mente a melhorar as vidas dos mais pobres — como reinventou a filantropia e está ajudando a mudar as prioridades da indústria tecnológica. “Em suma, Bill Gates nos ensinou a pensar maior”, escreveu Dadich.

			Em um artigo que escreveu para aquela edição da Wired, Gates se revelou “obcecado com fertilizante”. “Hoje em dia eu trato de passar um bocado de tempo tentando acelerar a inovação que melhora a vida das pessoas, do mesmo modo que o fertilizante fez”, disse ele. Como não poderia deixar de ser, Gates é um entusiasta da livre-iniciativa. “Mas o capitalismo sozinho não pode atender as necessidades dos muito pobres”, pondera ele. “Os governos não fazem o bastante para incentivar a inovação tampouco.” A solução deve passar, portanto, por aquilo que ele tem chamado de “filantropia catalítica”. “Funciona muito como os mercados privados”, explica Gates. “Você investe em busca de grandes retornos.”

			A filantropia catalítica, esclarece o seu patrono, não se propõe a substituir o poder público nem a iniciativa privada. “Os governos do mundo rico precisam manter ou mesmo aumentar a ajuda externa, que tem salvo milhões de vidas e ajudado muitas outras pessoas a se livrar da pobreza”, conclui Bill Gates. “Empresas — sobretudo as do setor tecnológico — podem dedicar uma parcela do tempo dos seus principais inovadores a questões que podem ajudar pessoas que têm ficado de fora da economia global.”

			Por mais diferentes que sejam as visões de Michael Porter e Michael Sandel, elas não são excludentes. Há uma possibilidade de síntese. Ao mesmo tempo em que se pode criticar a “financeirização” exacerbada da sociedade e das empresas, é fácil imaginar os negócios como uma força de transformação importante, desde que geridos sob certas condições. Esta é uma premissa deste livro, cuja primeira parte se propõe a refletir sobre o papel dos negócios.

			O capítulo 1 aborda os negócios como solução, partindo da premissa de que, em seus 300 anos de história, o capitalismo gerou desenvolvimento econômico mais intenso do que nos três mil anos anteriores. Criou um cenário de prosperidade sem precedentes. Na sequência, porém, vamos tratar de negócios como problema, recuando aos tempos (meados do século 19) do Manifesto comunista de Marx e Engels, segundo o qual “Jamais será possível libertar o trabalhador sem restringir a liberdade do proprietário”.

			Discutiremos os limites do crescimento e a necessidade de rever a teoria econômica. Se a meta não é mais crescimento, o que devemos buscar? Se não no aumento da renda, em que variável devemos nos concentrar? A julgar por um corpo crescente de estudos, o foco das políticas públicas deve deslocar-se em breve para a redução da desigualdade social. Iniquidade salarial, pacotes de remuneração extremamente generosos no topo das corporações e o advento dos “supergerentes” são elementos desta paisagem. Recompensas sem precedentes para altos executivos podem ser uma força substancial para a deterioração da distribuição de renda — e crenças meritocráticas parecem estar servindo de pretexto para elas.

			Na segunda parte do livro, entram em cena os movimentos e personagens na linha de frente de iniciativas que convergem para um processo de transformação dos negócios em algo mais sustentável, num sentido que receberia — acredito eu — aval entusiasmado tanto de Michael Porter como de Michael Sandel.

			Capitalismo Consciente, um movimento que tem entre seus líderes nos Estados Unidos executivos como John Mackey, da Whole Foods, e Paul Polman, da Unilever. Como representante brasileiro, vamos conhecer Hugo Bethlem, um ex-vice-presidente do Pão de Açúcar que hoje faz parte da cúpula do movimento no país. Na sequência, um capítulo sobre marketing consciente, protagonizado por Christina Carvalho Pinto, fundadora e presidente da agência de publicidade Full Jazz. Outro sobre inovação consciente, estrelado por Lourenço Bustani, cofundador e líder de uma consultoria muito especial chamada Mandalah.

			Nos capítulos seguintes, as estrelas são empreendedores com disposição e talento para deixar suas marcas nessa evolução do capitalismo. Como Julia Maggion, líder do Sistema B no Brasil, que trabalha para fomentar um novo tipo de companhia no país, com uma dose extra de propósito. Um exemplo? A Okena, empresa de tratamento de efluentes do jovem empresário Ricardo Glass, um agente de transformação.

			A partir do capítulo 9, trataremos em detalhes de negócios sociais — aqueles que têm como missão resolver um problema social, em vez de se concentrar em maximizar seus lucros. O movimento nasceu em Bangladesh e se espalhou pelo mundo. Em 2013, pelo menos r$ 250 milhões foram investidos em iniciativas com essas características no Brasil. A importação de know-how tem as digitais de figuras inspiradoras como Felipe Castro, que trabalhou no Yunus Center durante uma temporada na Ásia, e Rogério Oliveira, principal executivo no Brasil da Yunus Negócios Sociais, cujas histórias estão no capítulo 10.

			Marcel Fukayama começou sua carreira em tecnologia planejando chegar milionário aos 30 anos — sua idade atual. Uma guinada em sua vida o afastou desse caminho. Líder do Comitê para a Democratização da Informática (CDI), ele está entre os empreendedores sociais que chama de “construtores de catedrais” — gente que provavelmente não viverá o suficiente para ver concretizadas as causas pelas quais trabalha hoje. Antonio Ermírio de Moraes Neto e o indiano Dhaval Chadha são outros expoentes dos negócios com impacto social retratados neste livro.

			Na terceira parte, o foco estará em experiências, dentro e fora do Brasil, que estão transformando as relações de trabalho. Gestão horizontal para empresas horizontais, como a Disoft, de Claudio Emanuel de Menezes, herdeiras do pioneiro Ricardo Semler, que há 30 anos vem fazendo da Semco uma referência global em autoridade compartilhada. Vamos conhecer inovações no mundo do trabalho em organizações tão diferentes como a plataforma de blogs WordPress e a fabricante de não tecidos W. L. Gore — e os obstáculos à sua disseminação. Entre eles o fato de que mesmo gente que se opõe terminantemente ao planejamento central no governo mostra-se perfeitamente confortável com o poder centralizado nas empresas.

			Há várias correntes de reforma do capitalismo partindo da descentralização. Do “Socialstructing” à “Liderança Colaborativa”. Vivemos uma “Era Social”, na qual o propósito precede a escala. No capítulo 17, vamos discutir essas ideias e conhecer conceitos como os de “microcontribuições” (pequenos pedaços de trabalho feitos por diferentes pessoas, principalmente voluntários) e “economias de doação”.

			A estrela do capítulo seguinte chama-se Flag e é um ecossistema de empresas, com modelo de crescimento inspirado em células. Um dos lemas de seu criador, Roberto Martini, é “não terceirize a diversão”. Henrique Bussacos e Jorge Pacheco, cofundadores respectivamente do Impact Hub e da Plug, representam um outro tipo de ecossistema empresarial: o dos microempreendedores que começam suas trajetórias em espaços de coworking e crescem apoiando-se uns aos outros — inclusive fazendo negócios entre si.

			Os capítulos 20 e 21 falam da elevação da consciência no plano individual através de práticas como meditação e mindfulness, ferramentas do que João Cavalcanti, da Box1824, chama de silêncio criativo.

			A quarta parte do livro trata da transformação de negócios e pessoas através da busca de felicidade no trabalho. É uma defesa do mote “Faça o que ama”, que vem transformando carreiras e, dizem os críticos, criando uma nova divisão entre classes sociais. Fazer o que se ama é uma proposição burguesa? Du Migliano, da plataforma 99jobs, está construindo uma empresa em torno da ideia de ajudar jovens em início de carreira a se conectarem com empresas onde terão maiores chances de serem felizes. Eduardo Lyra, do Instituto Gerando Falcões, batalha por ideias parecidas na periferia pobre de São Paulo. Eduardo Seidenthal, da Rede Ubuntu, é adepto do conceito de trabalho como ferramenta de transformação.

			Os personagens retratados neste livro têm duas características importantes em comum. A primeira é não aceitar “as coisas como elas são”. Do jeito de fazer negócios ao modo como o trabalho é organizado — existe um inconformismo latente entre eles. A segunda característica comum é que as alternativas buscadas por todos eles estão dentro de uma lógica de mercado. Em vez de contestar o capitalismo e a livre-iniciativa, seu desafio é reformar o mundo dos negócios e gerar transformação através dele.
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Parte I

			Por que vale a pena reinventar os negócios

		


		
			1. Capitalismo como solução?

			“O capitalismo de livre-iniciativa é um sistema extraordinariamente poderoso para provocar, 
aproveitar e multiplicar a engenhosidade humana 
para criar valor para os outros.” 
john mackey, cofundador e ceo da Whole Foods Market

			Apenas 200 anos atrás, 85% da população mundial vivia abaixo do que hoje chamamos de linha da pobreza extrema. Ou seja, com menos de um dólar por dia. A renda média familiar estava estagnada na casa dos 450 dólares anuais desde o tempo de Cristo. A expectativa média de vida era de apenas 39 anos. Atualmente “só” 16% da população mundial sobrevive com tão pouco. Mesmo em números absolutos, há menos pobres hoje do que há 200 anos. A renda per capta média foi elevada globalmente em 1.000%. A expectativa média de vida no mundo subiu para 68 anos, aproximadamente 84% dos adultos do planeta hoje sabem ler, e 53% das pessoas vivem em países com governos democráticos. A que conclusão se chega diante desses poucos e eloquentes dados? “A autodeterminação associada com os livres mercados, junto com maior prosperidade, leva a uma maior felicidade”, escreve John Mackey, cofundador da Whole Foods Market, em seu livro-movimento Capitalismo Consciente.

			Em menos de 300 anos, o capitalismo gerou para a humanidade um desenvolvimento econômico, político e social mais intenso do que o dos três mil anos anteriores. Trouxe riqueza para o mundo. Econômica, sem dúvida, mas ética também. O conceito de trocas voluntárias, nunca impositivas, é precioso. “Fazer negócios também pode elevar a existência. Quando você trabalha, produz, cria alguma coisa, há uma nobreza no que está fazendo”, afirma o empresário Hugo Bethlem, ex-vice-presidente do Grupo Pão de Açúcar e hoje um dos líderes do movimento Capitalismo Consciente no Brasil. É, no fundo, o princípio protestante de que trabalhar enobrece o homem, intimamente ligado à gênese do capitalismo. Nele, os negócios ganham uma dimensão heroica, porque tiram as pessoas da pobreza, geram prosperidade e sustentam comunidades. Faz sentido, portanto, pensar nos negócios como solução.

			Fim da história? Claro que não. “O capitalismo trouxe muitos benefícios, mas, ao longo desse processo, também impôs muitas perdas. Principalmente no que diz respeito ao custo para o meio ambiente e para a saúde das pessoas e da sociedade”, diz Bethlem. A humanidade já consome o equivalente a uma vez e meia o total de recursos naturais disponíveis no planeta. Por definição, isso não é sustentável. Alguma coisa entre 700 milhões e um bilhão de pessoas dormem com fome todo dia. “A mortalidade infantil por inanição é significativa no mundo, e isso também não é sustentável. As 85 pessoas mais ricas do planeta têm a mesma riqueza que os 3,5 bilhões de pessoas da base da pirâmide”, afirma Bethlem.

			De um lado, a miséria residual persistente evidencia os limites do capitalismo como instrumento de transformação social. De outro, a concentração de renda levada ao paroxismo, à qual voltaremos adiante, aponta os negócios como problema. O fenômeno é antigo e aparece com destaque nas reflexões sobre dinheiro de um dos maiores economistas da história. “O amor ao dinheiro, além de como meio para aproveitar a vida, é uma dessas propensões semicriminosas, semipatológicas, que deveriam ser displicentemente relegadas aos especialistas em doenças mentais”, escreveu John Maynard Keynes, nos anos 1930.

			Negócios como problema, claro, também estão no cerne do pensamento marxista.

			Engels via os trabalhadores amontoados como ratos em suas moradias apertadas, famílias inteiras — e às vezes mais de uma família — num único cômodo, os sãos com os doentes, adultos com crianças, parentes próximos dormindo juntos, às vezes sem camas, por terem sido obrigados a vender todos os móveis para serem queimados como lenha, às vezes em porões úmidos de onde se tirava água aos baldes quando chovia, às vezes vivendo no mesmo cômodo que os porcos; comendo farinha misturada com gesso e chocolate misturado com terra, intoxicados por carne impregnada de ptomaína, drogando a si próprios e aos filhos doentios com láudano; vivendo, sem esgotos, em meio aos próprios excrementos e lixo; vitimados por epidemias de tifo e cólera, que por vezes chegavam até os bairros mais próximos.

			A demanda crescente de mulheres e crianças nas fábricas fazia com que muitos chefes de família se tornassem desempregados crônicos, prejudicava o crescimento das meninas, facilitava o nascimento de filhos de mães solteiras e ao mesmo tempo obrigava as jovens mães a trabalharem grávidas ou antes de se recuperarem plenamente do parto, terminando por encaminhar muitas delas à prostituição; as crianças, que começavam a trabalhar nas fábricas aos cinco ou seis anos de idade, recebiam pouca atenção das mães, que passavam o dia inteiro na fábrica, e nenhuma instrução de uma sociedade que só queria delas que executassem operações mecânicas.17

			A indignação com tal quadro pós-Revolução Industrial alimenta a esquerda socialista, que luta para pôr fim à sociedade de classes. Àqueles que militam por um novo capitalismo, é útil conhecer o contexto em que foram produzidos os textos sagrados do comunismo. O cenário em meados do século 19 era tão dantesco que Engels chegou a escrever que servos medievais tiveram melhor sorte que operários industriais de sua época infame. “Essa visão do indivíduo na sociedade moderna como ser impotente, estéril e egoísta foi um dos temas principais do pensamento do século 19”, escreveu Edmund Wilson no clássico Rumo à Estação Finlândia.18

			Um ensaio publicado por Engels em 1844, sob o impacto da visão do inferno pós-Revolução Industrial, caiu nas mãos de Marx, que, à época, vivia em Paris estudando o comunismo francês e a Revolução Francesa, sobre os quais se preparava para escrever um livro. Era o início da parceria Marx-Engels. A essa altura, os dois já tinham ideias próprias sobre comunismo. Marx aprendera o conceito de luta de classes lendo os historiadores franceses. Levara-o adiante ao conceber a história como uma sucessão de conflitos entre uma classe dominante e uma classe explorada. Faltava uma base econômica sobre a qual assentar o novo pensamento. Justamente o que Engels tinha a lhe oferecer, além de um relato em cores vivas da realidade de um proletariado que, para Marx, não passava de mera abstração filosófica.

			Com a publicação do Manifesto comunista, suas ideias foram anunciadas ao mundo. Não como uma tentativa de reformar o capitalismo para reduzir a desigualdade, mas como declaração de guerra à burguesia. Marx e Engels falavam grosso quando se invocava a Justiça para contestar as propostas de caráter revolucionário e, não raro, violento. “Justiça para quem?”, perguntavam. “No capitalismo, são os proletários que são presos com mais frequência e que recebem os castigos mais severos; ao mesmo tempo, como passam fome quando estão desempregados, são eles que são levados a cometer a maioria dos crimes.”

			Por algumas décadas, os socialistas imaginaram que a Revolução Russa poria um fim ao passado de opressão e, segundo a profecia, fundaria a primeira sociedade realmente humana. “Não prevíamos que a nova Rússia fatalmente teria muito em comum com a antiga: censura, polícia secreta, incompetência burocrática, autocracia todo-poderosa e brutal”, reconheceria Wilson. “Nada me levava a desconfiar que a União Soviética viria a se tornar uma das mais abomináveis tiranias que o mundo jamais conhecera.”

			construindo para o futuro

			O socialismo real pode ter-se revelado um pesadelo, mas a “ameaça comunista” teve impacto significativo sobre os negócios quando os empresários se deram conta de que deviam agir para conter os desequilíbrios que ameaçavam pôr tudo a perder no futuro. Nos tempos em que Marx publicou o primeiro volume de O capital, em 1867, o fato social mais marcante era a miséria do proletariado industrial. Somente no terço final do século 19 é que se verificaria uma alta significativa no poder de compra dos salários. Os sindicatos de trabalhadores começaram a crescer do início para o meio do século 19 em resposta às infames condições de trabalho dos estágios iniciais da Revolução Industrial. Tornaram-se poderosos nas décadas seguintes, na medida em que o modelo industrial de produção foi se consolidando.

			Em 1914, Henry Ford elevou o piso salarial de sua montadora para cinco dólares por dia, duplicando de uma vez só os salários da maioria dos operários. “Estamos construindo para o futuro”, justificou na época. “Uma empresa de baixos salários é sempre insegura.” Em 1929, os funcionários da Kodak passaram a desfrutar de participação nos lucros, bônus no momento da aposentadoria e um plano de previdência. Depois do interregno forçado pela Grande Depressão, William Robinson, então presidente da Coca-Cola, disse publicamente que executivos profissionais estavam a serviço não só de acionistas, mas também dos clientes, trabalhadores e da comunidade em geral. Daquilo que atualmente chamamos de stakeholders.

			Essas e outras conquistas dos trabalhadores se consolidaram a partir do pós-guerra no mundo desenvolvido e a partir dos anos 80 e 90 em boa parte das economias emergentes. A ideia de salários dignos para trabalhadores que devem ser também consumidores é a herança mais profícua do fordismo. Participação nos lucros é uma das bases da meritocracia, planos de saúde e previdência são benefícios usuais, e o capitalismo de stakeholders está em ascensão.

			Se avançamos tanto até aqui, por que o capitalismo está sendo atacado? “A despeito de propiciar prosperidade generalizada, o capitalismo tem conquistado pouco respeito entre os intelectuais e quase nenhum afeto entre as massas”, escreveu John Mackey, cofundador e CEO da Whole Foods. “Em vez de serem vistos como o que realmente são — os heróis da história —, o capitalismo e os negócios são muito frequentemente vilipendiados como os caras maus e culpados por virtualmente tudo de que nossos críticos pós-modernos não gostam neste mundo. O capitalismo é retratado explorando os trabalhadores, enganando os consumidores, causando desigualdade ao beneficiar os ricos, mas não os pobres, homogeneizando a sociedade, fragmentando comunidades e destruindo o meio ambiente.”19

			Mackey avalia que muitos negócios têm operado com baixo nível de consciência sobre seus propósitos reais e seus impactos no mundo. Isso se deve, em parte, ao mito de que todo negócio gira (ou deveria girar) em torno da maximização dos lucros — enraizado na academia e também entre líderes empresariais. “De certo modo, os praticantes do capitalismo criaram sua própria armadilha e caíram nela. Eles aceitaram como fato um conceito estreito de negócios e então trataram de praticá-lo desse modo, criando uma profecia que se autorrealiza”, nota ele.

			O primeiro desafio da geração de ativistas que está se organizando para reinventar os negócios, então, é rever as bases intelectuais sobre as quais se assenta o capitalismo. É injetar propósito no célebre Espírito Animal que, segundo Keynes, move os empreendedores. Sem prejuízo do lucro, é hora de buscar um sentido mais profundo para os negócios. Um sentido para os acionistas, sim, mas também para funcionários, clientes, fornecedores e parceiros.

			

			
				
					17	“Rumo à Estação Finlândia: escritores e atores da história, de Edmund Wilson. São Paulo: Companhia das Letras, 2006, páginas 160 e 161.”

				

				
					18	Ibidem, página 164.

				

				
					19	“Conscious Capitalism: liberating the heroic spirit of business, de John Mackey e Rajendra Sisodia. Boston: Harvard Business Review Press, 2013 (e-book).”

				

			

		


		
			2. Da Doutrina Friedman 
às empresas sociais

			“Essa paixão inextinguível pelo ganho, 
a auri sacra fames, guiará sempre os capitalistas.”

			john hamsey mcculloch, economista

			A primeira defesa intelectual do capitalismo foi construída quase exclusivamente em torno da teoria segundo a qual as pessoas montariam negócios para satisfazer apenas os seus interesses pessoais. Por sua vez, a ideia de que seu propósito definitivo é sempre maximizar os lucros dos investidores provavelmente originou-se durante a Revolução Industrial. John Mackey, CEO da Whole Foods, e Rajendra Sisodia, coautores de Capitalismo Consciente, lamentam que os primeiros economistas tenham ido além da simples descrição de como os empreendedores sempre têm os lucros como uma meta importante. Em vez disso, concluíram que maximizar os lucros é a única meta importante em negócios. Mais que simplesmente exagerada, a conclusão é falsa, já que, salvo por raras exceções, empreendedores que abrem empresas de sucesso não o fazem para maximizar lucros. Tal mito, porém, tem causado um enorme dano à reputação do capitalismo e à legitimidade dos negócios na sociedade. Foi assim no passado. É assim agora.

			Um dos mentores intelectuais do embrutecimento atual dos negócios foi o economista Milton Friedman. Ele, celebremente, estabeleceu que a única responsabilidade das empresas é aumentar seus lucros. Os empresários, convenientemente, acreditaram, e a moral da “América Corporativa” mudou drasticamente, influenciando o mundo todo nas décadas seguintes.

			Friedman, um pensador econômico da Universidade de Chicago, plantou essa semente com um ensaio publicado no New York Times, em 13 de setembro de 197020, que já dizia a que vinha — com a ironia agressiva típica do famoso economista — em seu primeiro parágrafo:

			Os homens de negócio acreditam que estão defendendo a livre-iniciativa quando declamam que as empresas não estão preocupadas “meramente” com o lucro, mas também com a promoção desejável de fins “sociais”; que as empresas têm uma consciência “social” e levam a sério as suas responsabilidades de oferecer empregos, eliminar a discriminação, evitar a poluição e qualquer outra coisa que possa ser palavra de ordem da safra contemporânea de reformistas. Na verdade, eles estão — ou estariam, se eles ou alguém mais os levasse a sério — pregando puro e autêntico socialismo. Homens de negócio que falam dessa maneira são fantoches involuntários das forças intelectuais que foram minando as bases de uma sociedade livre nestas últimas décadas.

			“As discussões sobre as ‘responsabilidades sociais das empresas’ são notáveis por sua frouxidão analítica e falta de rigor”, escreveu Friedman no mesmo ensaio, desqualificando seus adversários. “O que significa dizer que o executivo tem uma ‘responsabilidade social na sua qualidade de homem de negócios’? Se esta afirmação não for pura retórica, isso deveria significar que ele deve agir de alguma forma que não é do interesse de seus empregadores.”

			De um ponto de vista ainda mais ideológico, Friedman argumenta que “a doutrina da ‘responsabilidade social’ envolve a aceitação da visão socialista de que mecanismos políticos, e não mecanismos de mercado, são a forma adequada para determinar a alocação de recursos para usos alternativos”. Daí a sua advertência à sociedade americana e ao “mundo livre”: “O uso do manto da responsabilidade social e os disparates ditos em seu nome por empresários influentes e de prestígio claramente abalam as fundações de uma sociedade livre”.

			Pode-se concordar ou não com Friedman, mas a sua linhagem de ceticismo remonta à entusiasmada defesa do autointeresse do empresário feita pelo próprio Adam Smith naquele que talvez seja o parágrafo mais famoso da teoria econômica clássica:

			Ao perseguir o próprio interesse, ele [o empresário] frequentemente promove o da sociedade de modo mais eficiente do que quando tenciona realmente promovê-lo. Nunca vi nada muito bom ser feito por aqueles que agem como se fizessem negócios para o bem público. Isso é uma afetação. Na verdade, não é muito comum entre os comerciantes, e muito poucas palavras precisam ser empregadas para dissuadi-los.

			Eduardo Porter, um colunista do New York Times, escreveu recentemente sobre o impacto do manifesto de Milton Friedman: “A máxima de Friedman [“A responsabilidade social das empresas é aumentar seus lucros”] chegou a tempo para a era das aquisições hostis e das compras alavancadas, quando os ‘corporate raiders’ se vendiam como salvadores, liberando os acionistas dos gestores equivocados que prestavam pouca atenção ao preço das ações”.21

			“Embora legalmente duvidoso”, continua Porter em sua coluna, “o argumento de que é um dever fiduciário de um executivo maximizar o preço das ações da empresa tornou-se um mantra, da escola de negócios à sala do conselho”. A qualquer preço. Custe o que custar.

			três frentes de pressão

			O que parece tornar este início de século 21 diferente é que estão em ação (pelo menos) três frentes de pressão sobre os negócios: consumidores, trabalhadores e investidores.

			A tendência do consumo consciente não é nova, mas vem atingindo o mainstream ao longo dos últimos anos. De acordo com um estudo da Nielsen, dois terços dos consumidores preferem marcas que devolvam algo à sociedade. A pesquisa Nielsen, com base em mais de 28 mil entrevistas em 56 países22, mostrou que consumidores socialmente conscientes parecem preocupar-se mais com a sustentabilidade ambiental, entre outras questões.

			Em paralelo, a mão de obra qualificada está migrando para trabalhos que lhe ofereçam significado, e há uma pequena revolução começando entre grupos de investidores, grandes e pequenos, dispostos a se apropriarem não apenas dos lucros das empresas, mas também das suas pegadas ambientais e sociais. A Doutrina Friedman não foi esquecida, mas, finalmente, parece fora de moda. Aumentar os lucros é uma das responsabilidades das companhias — não a única.

			Este livro não trata de consumo consciente, mas apresenta empreendedores que participam da pequena revolução do investimento com impacto social (capítulos 12 e 13) e que apostam no trabalho com significado como ferramenta de transformação (parte iv). Antes de ir adiante, porém, cabe uma ponderação.

			“Empresas evidentemente não são instituições de caridade”, escreveu Eduardo Porter na sua já mencionada coluna no New York Times.23 “Ainda assim, é possível defender a ideia de que prestar atenção aos direitos dos trabalhadores ou à degradação ambiental pode ser bom para os negócios no longo prazo.” É esta, no fundo, a própria lógica da sustentabilidade corporativa. “No entanto”, continua Porter, “seria sensato moderar as expectativas de que a ética empresarial está prestes a dobrar a esquina”.

			O problema, segundo ele, está no contraste entre aquilo que está no universo das relações públicas e o que se passa nas áreas menos visíveis das corporações. Como no caso emblemático da Enron. Um relatório de Jean Tirole, da Escola de Economia de Toulouse, e Roland Bénabou, da Universidade de Princeton, demonstra que, enquanto adulterava discretamente seus balanços, a Enron dava dinheiro ostensivamente a todo tipo de entidade filantrópica. Isto é ser “socialmente responsável”? Confiar num tipo de empresa que só se preocupa com o lucro é fácil, diz Porter. Difícil é confiar nas que querem mudar o mundo também. Destas, exige-se autenticidade.

			responsabilidade social corporativa

			Uma das respostas à pobreza e às mazelas sociais do mundo foi o desenvolvimento da responsabilidade social por parte das organizações. “As ongs, os ativistas sociais e os políticos pressionaram as corporações para que modificassem suas políticas relativas a trabalho, meio ambiente, qualidade do produto, precificação e comércio justo”, escreveu Muhammad Yunus em 2007. “Felizmente, muitas empresas responderam de maneira positiva a essa pressão.”24
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